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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 37/2023 

UASG 200200 

PGEA 20.02.0001.0005700/2023-39 

 

  A PROCURADORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

TRABALHO, CNPJ nº 26.989.715/0055-03, situada no SAUN, Quadra 5, Lote “C”, Torre 

“A”, Brasília/DF - CEP: 70.040-250, por intermédio da Seção de Licitações e Dispensas 

Eletrônicas, torna público a realização da Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 e demais legislações 

aplicáveis. 

Data da sessão 25/09/2023 

Link https://www.gov.br/compras/pt-br/  

Horário da Fase de Lances 8:00 às 14:00 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa visando o fornecimento de togas a serem utilizadas nas Sessões 

do Tribunal Superior do trabalho, conforme condições, quantidades e especificações 

estabelecidas neste aviso de dispensa eletrônica e seus anexos. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de 

Compras do Governo Federal – ComprasNet 4.0, disponível no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br/  

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 

sistema e operacionalização. 

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  

2.4. Nos termos do tópico 16 do Termo de Referência, o item deste Aviso será de participação 

exclusiva para microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), pois seu respectivo 

valor máximo total foi estimado abaixo de R$80.000,00 (oitenta mil reais), conforme termos 

da Lei Complementar n° 123/06 e do art. 6º do Decreto nº 8.538/2015. 
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2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.5.1. Que não atendam às condições deste aviso de dispensa eletrônica e seu(s) 

anexo(s); 

2.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

I. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

II. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

III. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

V. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

VII. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 
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VIII. Aplica-se o disposto no inciso III também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

IX. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

X. Sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa eletrônica, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. A contratação será de um único item.  

RELAÇÃO DE ITENS (Veja nos Anexos I e II)* 

Item DESCRIÇÃO Qtd 
Exclusiva 

ME/EPP? 

Valor 

Estimado 

TOTAL 

1 

Toga de serviço, confeccionada em tecido de micro-

fibra, na cor preta, com frente dupla, abertura em 

toda extensão frontal e fechamento com zíper, costas 

com sobrecapas, mangas franzidas, torçal (cordão e 

pingentes) na cor vermelha. Conforme modelo exis-

tente na PGT. 

7 Sim R$10.126,41 

*As especificações completas do item devem ser consultadas nos anexos especificados acima. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 
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3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela 

contida, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 

123/2006 e está apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49. 

3.8.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Aviso de Dispensa 

Eletrônica e seus anexos; 

3.8.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.8.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 

conforme o caso), de acordo com o Art. 9º da IN SEGES/ME nº 67, de 08/07/2021. 

3.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso. 

3.9.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste documento; 

3.9.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
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3.9.4. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa 

Eletrônica. 

4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de 1,00% (um por cento). 

4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 
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5. DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.3. O agente da contratação poderá realizar negociação visando condições ou preços mais 

vantajosos para a Administração. 

5.4. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.5. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.6. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedi-

mento da dispensa eletrônica. 

5.7. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance 

e, se necessário, de documentos complementares. 

5.8. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encami-

nhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo con-

tido no anexo II deste aviso de dispensa, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.10. Será desclassificada a proposta que: 

5.10.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.10.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.10.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo defi-

nido para a contratação; 

5.10.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.10.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
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5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especiali-

zada no objeto. 

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente e assim sucessivamente na ordem de classificação. 

5.13. Caso necessário, a sessão será suspensa e será informado no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.14. Ficará facultado ao pregoeiro estabelecer um prazo máximo de tempo para que a licitante 

se manifeste no chat do sistema eletrônico Compras.gov.br, quando convocada à negociação 

ou ao esclarecimento de dúvidas. A ausência de manifestação poderá ensejar na desclassifica-

ção da licitante. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, ob-

servado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos solicitados do fornecedor mais bem classificado a serem exigidos para 

fins de habilitação serão: 

6.1.1. Relatórios do SICAF, verificados pelo agente da administração responsável pela 

dispensa eletrônica, comprovando que a empresa está em situação regular junto à RFB, à 

PGFN, ao FGTS, ao TST e que não há sanção que a impeça de licitar ou contratar com o 

ente União ou com a PGT.  

6.1.2. Certidão Negativa de Falência. 

6.1.3. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características compa-

tíveis com o item mediante a apresentação de ao menos um atestado de capacidade técnica 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado conforme tópico 15 do termo de 

referência. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das con-

dições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

6.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Con-

troladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis );   

6.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra-

tiva, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/con-

sultar_requerido.php).   
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6.2.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas 6.2.1, 6.2.2, 6.2.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções im-

postas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contra-

tar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majori-

tário. 

6.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi-

tivas Indiretas, será realizada diligência para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-

mento similares, dentre outros. 

6.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.8. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.9. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verifi-

cada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.10. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

6.11. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, neces-

sários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresentados, o fornecedor será con-

vocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

6.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à inte-

gridade do documento digital. 
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6.14. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual (MEI) que pretenda au-

ferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado: 

6.14.1. da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

6.14.2. da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

6.15. Durante a análise dos documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

6.16. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Dispensa Eletrônica. 

6.17. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habi-

litação 

6.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. DA AMOSTRA 

7.1. Neste procedimento será exigida a apresentação de amostras nos termos constante Anexo 

I – Termo de Referência.  

7.2. A arrematante terá 10 (dez) dias corridos, contados da solicitação do pregoeiro no sistema 

eletrônico, para entregar uma amostra de cada material do item/grupo que estiver arrematando, 

a(s) qual(is) será(ão) submetida(s) à análise para verificação das especificações estabelecidas 

no Termo de Referência. 

7.3. A amostra deverá ser entregue nas dependências da Procuradoria Geral do Trabalho em 

seu Setor de Licitações, localizada no Edifício Centro Empresarial CNC – Torre A, 8º andar, 

situado à SAUN, Quadra 5, Lote C, Asa Norte, Brasília – DF, CEP 70040-250, telefones (61) 

3314-8523 e 8518, e ficará sob a guarda e responsabilidade de servidor especialmente desig-

nado; 

7.4. Os custos com envio e retirada de amostras correrão por conta e risco da empresa licitante; 

7.5. Deixar de entregar a(s) amostra(s) no local e prazo estabelecidos pelo agente da contra-

tação ou pregoeiro caracterizará descumprimento às determinações editalícias e, por conse-

guinte, culminará na recusa da proposta da arrematante no sistema eletrônica e na instauração 

de Processo Administrativo para Apuração de Responsabilidades (PAAR), haja vista tal con-

duta acarretar prejuízo à Administração Pública. 

mailto:pgt.pregao@mpt.mp.br


MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

PROCURADORIA GERAL DO TRABALHO  

Seção de Licitações e Dispensas Eletrônicas – SELIC/DLC/DA 

SAUN, Qd. 5, lote C, torre A, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.040-250 

Telefones: (61) 3314-8906/8518/8866/8408 – e-mail:  pgt.pregao@mpt.mp.br 

Aviso de Dispensa Eletrônica nº 37/2023/PGT/MPT  p. 10 de 16 

7.6. Será designado servidor para avaliar as especificações técnicas das amostras o qual emi-

tirá o Termo de Aceite, caso o material atenda ao exigido no Edital, ou Termo de Recusa com 

as devidas justificativas que o motivaram a tomar a decisão; 

7.7. Poderão ser realizados testes compatíveis com as normas aplicáveis para comprovação 

das especificações técnicas exigidas; 

7.8. Após a desclassificação da licitante devido à recusa de sua amostra, será convocada a 

próxima licitante melhor classificada no respetivo item do objeto, retornar-se-á o procedimento 

para a etapa de negociação de preços prevista no capítulo 16 deste edital, e assim sucessiva-

mente até que haja uma licitante que cuja amostra seja aceita, ou produto seja igual ao da marca 

de referência, ou seja exaurido o rol de licitantes classificadas abaixo do valor máximo estimado 

para o correspondente item do objeto. 

7.9. A licitante vencedora se compromete a entregar produto idêntico (mesma marca e mo-

delo) à amostra aceita. 

7.10. O prazo decadencial para a retirada das amostras rejeitadas será de 30 (trinta) dias corri-

dos contados da data de homologação, revogação, ou cancelamento do certame licitatório ou 

da dispensa eletrônica, conforme o caso.  Após esse prazo as amostras não recolhidas poderão 

ser inutilizadas pela Administração. 

7.11. A empresa cuja proposta de preços ou documentação de habilitação não estiver em con-

formidade com os regramentos do aviso de dispensa eletrônica, será desclassificada do certame, 

não sendo passível de solicitação de envio de amostra. 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua con-

vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa 

Eletrônica. 

8.3. A assinatura eletrônica do Termo de contrato, deverá ocorrer no sistema de peticiona-

mento eletrônico da PGT acessível pelo link: https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br. 

8.4. A contratada deverá realizar cadastro para solicitação de Senha e Login, no portal Petici-

onamento Eletrônico da PGT 

8.5. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instru-

mento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justi-

ficada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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8.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudi-

cada, implica que: 

8.6.1. A Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de ne-

gócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dis-

pensa Eletrônica e seus anexos; 

8.6.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar-

tigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

9. DAS SANÇÕES 

9.1. Nos termos dos arts. 155 a 163 da Lei 14.133/2021, o licitante ou o contratado será res-

ponsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata-

ção, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo-

tivo justificado; 

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

9.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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9.2. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 337-F, 337-H, 337-I, 337-J, 337-

L, 337-M, do Código Penal. 

9.3. Quando da inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções elencadas a seguir: 

I. Advertência; 

II. Multa, na forma prevista neste instrumento; 

a) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do con-

trato ou documento equivalente no caso de incorrer nas infrações dispostas 

aos incisos IV, V, VI e VIII do tópico 9.1; 

b) Multa moratória de 0,3 % (zero virgula três por cento) por dia corrido 

de atraso injustificado, sobre a parcela inadimplida do objeto, no caso de in-

correr na infração disposta no inciso VII do tópico 9.1, limitado a 30 (trinta) 

dias corridos; 

c) Multa moratória de 0,6% (zero virgula seis por cento) por dia corrido 

de atraso injustificado, sobre a parcela inadimplida do objeto, no caso de in-

correr na infração disposta inciso VII do tópico 9.1, a partir do 31º (trigésimo 

primeiro) dia corrido, sendo caracterizada inexecução parcial do objeto, limi-

tado a 60 (sessenta) dias; 

d) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do con-

trato ou documento equivalente, pela infração prevista nos tópicos I, II, III e 

VII do tópico 9.1 por prazo superior a 60 (sessenta) dias corridos, podendo 

ser caracterizada inexecução total do objeto.  

e) Multa compensatória até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato ou documento equivalente para os comportamentos previstos 

nos incisos IX, X, XI e XII do tópico 9.1, quais sejam, fraudar a execução do 

contrato ou comportar-se de modo inidôneo. 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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9.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor-

mas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4.6. A sanção prevista no inciso I do tópico 9.3 será aplicada exclusivamente pela in-

fração administrativa prevista no inciso I do tópico 9.1, quando não se justificar a impo-

sição de penalidade mais grave. 

9.5. A sanção prevista no inciso II do tópico 9.3 não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada 

ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no tópico 9.1. 

9.6. A sanção prevista no inciso III do tópico 9.3, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II a XII do tópico 9.1, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Admi-

nistração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

9.7. As sanções previstas nos incisos I e III do tópico 9.3 poderão ser aplicadas cumulativa-

mente com a prevista no inciso II daquele mesmo tópico. 

9.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.9. A aplicação das sanções previstas no tópico 9.3 não exclui, em hipótese alguma, a obri-

gação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.10. Na aplicação das sanções acima previstas, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.11. A aplicação da sanção prevista no inciso III do tópico 9.3 requererá a instauração de pro-

cesso de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servi-

dores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contra-

tado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.12. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o(a) licitante ou o(a) contratado(a) poderá apre-

sentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

9.13. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, imper-

tinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

9.14. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Adminis-

tração, e será: 
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9.14.1. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 

tópico 9.12; 

9.14.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846/2013; 

9.14.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administra-

tiva. 

9.15. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o(a) contratado(a) a multa de 

mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

9.16. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compen-

satória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 

previstas nesta Lei. 

9.17. É admitida a reabilitação do(a) licitante ou contratado(a) perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

9.17.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

9.17.2. Pagamento da multa; 

9.17.3. Transcurso do prazo mínimo de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

9.17.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

9.17.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 

9.17.6. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do tópico 9.1 exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoa-

mento de programa de integridade pelo responsável. 

9.18. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, res-

ponderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

9.19. As multas aplicadas deverão ser recolhidas por meio de Guia de Recolhimento da União 

(GRU), a ser preenchida de acordo com as instruções fornecidas pelo órgão, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da notificação por parte da CONTRATANTE. 

9.20. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas acima realizar-se-á mediante processo 

administrativo que assegurará ao(à) licitante/contratado(a) o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se os procedimentos previstos na Lei 14.133/2021 e, subsidiariamente, na Lei nº 

9.784/1999. 
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9.21. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observando-se, em qualquer caso, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

9.22. Não haverá aplicabilidade de multas durante as prorrogações compensatórias expressa-

mente concedidas pela Administração, em virtude de caso fortuito, força maior ou impedimento 

causado pela Administração. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

I. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

II. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

III. No caso do inciso anterior, a contratação será operacionalizada fora deste pro-

cedimento. 

IV. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documenta-

ção de habilitação, conforme o caso. 

10.3. As providências dos subitens 10.2.I e 10.2.II acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decor-

rente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Ad-

ministração ou de sua desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-

ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunica-

ção em contrário. 
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10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes vali-

dade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o inte-

resse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propos-

tas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independente-

mente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.11. Em caso de divergência entre informações registradas no Comprasnet, no Aviso de Dis-

pensa Eletrônica e seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso. 

10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.13. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos: 

I. Anexo I - Termo de Referência; 

II. Anexo II – Modelo de Proposta. 

 

Brasília-DF, 20 de setembro de 2023. 

 

IZAC FERREIRA DA SILVA 

Pregoeiro 

SELIC/DLC/DA/PGT 

 

 

mailto:pgt.pregao@mpt.mp.br
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TERMO DE REFERÊNCIA 

20.02.0001.0005700/2023-39 

1 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 Aquisição de togas de serviço para atender demanda da Procuradoria Geral do 
Trabalho-PGT, situada no Setor de Autarquias Norte, Quadra 05, lote C torre “A”, no Centro 
Empresarial CNC, na Asa Norte, em Brasília/DF, CEP.: 70040-250. 

1.2 Os materiais a serem adquiridos são os especificados no Anexo I deste Termo.  

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4 O material objeto desta contratação é caracterizado como comum por possuir padrões 
de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, 
podendo, portanto, ser adquirido por meio de licitação na modalidade Pregão ou por Dispensa 
de Licitação, do tipo menor preço, conforme determina a Lei nº 14.133/2021, 
preferencialmente na forma eletrônica, com previsão de fornecimento imediato. 

 

2 DA JUSTIFICATIVA 

2.1 A presente aquisição tem o objetivo suprir a demanda da Procuradoria Geral do 
Trabalho com togas a serem utilizadas nas Sessões do Tribunal Superior do trabalho, 
conforme requerido nos autos do PGEA 20.02.0001.0005700/2023-39. 

 

3 DO FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A contratação tem fundamento na Lei n° 14.133/2021 e demais normas e regulamentos 
correlatos. 

3.2 A contratação está alinhada com os objetivos definidos no Planejamento Estratégico 
Institucional do Ministério Público do Trabalho de 2023/2030, quais sejam, o Objetivo 
Estratégico n° OE15 – Otimizar o orçamento necessário para o alcance dos objetivos do MPT. 

3.3 A despesa não está prevista no Planejamento de Contratações Anual (PCA), devendo 
ser operacionalizada como necessidade adicional, conforme demanda de número 24506/2023. 

3.4 Dado que o material pretendido possui padrões de desempenho e qualidade que podem 
ser objetivamente definidos por meio deste documento, bem como possui especificações 
usuais de mercado, cujo valor estimado será aferido oportunamente, considera-se, em tese, 
sua compatibilidade com a aquisição por meio de Dispensa Eletrônica, conforme disposto no 
Decreto 11.317/2022 e no art. 75, inc. II, da Lei 14.133/2021, observando-se, ainda, a 
economia processual. Nesse sentido, a contratação, isoladamente considerada, se enquadra na 
previsão contida nos normativos mencionados, havendo regulamentação legal na forma da 
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Portaria PGR MPU Nº 148/2022, que autoriza a contratação por meio dispensa de licitação, 
na forma eletrônica, se for o caso. 

 

4 DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS 

4.1 O objeto da licitação compreende a contratação de empresa especializada para a 
fornecimento de 07 (sete) togas de serviço, conforme detalhamento constante deste Termo de 
Referência e seus Anexos, sendo esta a modalidade usual adotada pela administração pública 
diante da impossibilidade de produção do material por meios próprios. 

4.2 As togas especificadas neste Termo de Referência deverão ser confeccionadas em 
tamanho P, M e G, conforme padrões e modelos existentes na PGT. 

4.2.1 As togas deverão ser confeccionadas em compatibilidade com os tamanhos e 
medidas existentes na PGT. 

4.2.2. O agendamento de data e horário para verificação dos modelos existentes e 
retirada de medidas, objetivando garantir a compatibilidade do produto a ser entregue, 
deverá ser efetuado por meio dos telefones 3043-4212 ou 3314 8161. 

4.2.3. Caso seja necessária a realização de ajustes após a entrega, tal providência 
deverá ser adotada no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos. 

4.2.4. A retirada das medidas e a entrega deverão ser executadas nas dependências da 
contratante, sem custos adicionais para a CONTRATANTE. 

 

5 FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

5.1 Para a execução de cada fornecimento poderá ser firmado Contrato Administrativo a 
ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, abrangendo o prazo de fornecimento e garantia dos produtos, onde 
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução. 

5.2  O contrato poderá ser substituído pela Nota de Empenho, conforme estabelece o art. 
95 da Lei nº 14.133/2021, aplicando-se, no que couber, o art. 92 da mesma lei e as obrigações 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

6 DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1 É vedada a subcontratação do objeto sem prévia autorização da contratante. 
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7 DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

7.1 Havendo aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado 
provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra do tecido a ser utilizado na 
confecção do material, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da formalização 
da solicitação, para efeito de verificação da compatibilidade entre o produto ofertado na 
proposta comercial encaminhada pela arrematante e as especificações estabelecidas. 

7.2 A amostra poderá ser manipulada para testes, sendo devolvida ao fornecedor na 
condição em que se encontre, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

7.3 Para efeito de avaliação das amostras apresentadas, assim como dos produtos 
adquiridos, os técnicos designados para esse fim considerarão a conformidade, a qualidade, a 
compatibilidade e a durabilidade. 

7.4 Os fatores acima relacionados serão analisados em conjunto, levando-se sempre em 
consideração o fim a que se destina o material e, principalmente, o seguinte: 

7.4.1 Conformidade – adequação às especificações e características técnicas. 

7.4.2 Qualidade – todo o processo produtivo pelo qual passa o material, tais como, 
matéria prima utilizada, controle de qualidade, dentre outros. 

7.4.3 Compatibilidade – equivalência do material a ser utilizado na confecção das 
togas com os padrões usuais da PGT. 

7.4.4 Durabilidade – a resistência do material, seja em relação à matéria prima 
utilizada, ou em relação ao processo produtivo empregado. 

7.5 A não conformidade do item em relação às especificações constantes do deste Termo de 
Referência implica em sua recusa, resultando na não aceitação da proposta. 

7.6 O fornecedor deverá providenciar, às suas expensas, o recolhimento da amostra não 
aceita, em até 30 (trinta) dias a contar da notificação. 

7.7 A CONTRATANTE, a seu critério, poderá propor a destinação da amostra não aceita e 
eventualmente não recolhida no prazo previsto no item antecedente. 

 

8 DOS REQUISITOS E POLÍTICAS DE SUSTENTABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL 

8.1 Quando compatível, a CONTRATADA deverá implementar quesitos de sustentabilidade 
e de economia alinhados às diretrizes e aos objetivos do Plano Logístico Sustentável do 
Ministério Público do Trabalho, em consonância com o arts. 5° e 11, IV, da Lei nº 
14.133/2021, c.c. Decreto nº 10.936/2022, especialmente o uso racional dos recursos naturais 
disponíveis e a redução de desperdícios. 

  Lei 14.133/2021. 

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
l
e
t
r
o
n
i
c
a
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
R
E
N
N
A
N
 
H
I
A
G
O
 
S
A
N
T
A
N
A
 
D
A
 
R
O
C
H
A
 
e
m
 
1
8
/
0
8
/
2
0
2
3
,
 
à
s
 
1
8
h
4
6
m
i
n
3
6
s
 
(
h
o
r
á
r
i
o
 
d
e
 
B
r
a
s
í
l
i
a
)
.

E
n
d
e
r
e
ç
o
 
p
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
ç
ã
o
:
 
h
t
t
p
s
:
/
/
p
r
o
t
o
c
o
l
o
a
d
m
i
n
i
s
t
r
a
t
i
v
o
.
m
p
t
.
m
p
.
b
r
/
p
r
o
c
e
s
s
o
E
l
e
t
r
o
n
i
c
o
/
c
o
n
s
u
l
t
a
s
/
v
a
l
i
d
a
_
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
.
p
h
p
?
m
=
2
&
i
d
=
1
0
0
8
4
2
7
0
&
c
a
=
4
9
D
Y
L
K
Q
D
G
N
V
9
M
Z
J
E



 
  MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
  PROCURADORIA-GERAL DO TRABALHO 
  Diretoria de Administração 
  Departamento de Logística   
 

  4  

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro”.  

... 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

... 

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

8.2 A CONTRATADA é responsável por todo o processo de preparo, embalagem, 
transporte e segurança do material até a efetiva entrega. 

 

9  DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1 O fornecimento deverá ser realizado no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, a 
contar do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do contrato por parte do 
fornecedor. 

9.2 A entrega dos materiais solicitados através de Nota de Empenho ou mediante contrato 
será efetuada na Procuradoria Geral do Trabalho, no Setor de Autarquias Norte, Quadra 05, 
lote C, Torre A, 2º Subsolo – Depósito do Almoxarifado, Brasília/DF, CEP.: 70040-250. 

  

10 DA GARANTIA 

10.1  A CONTRATADA deverá prestar garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses para o 
material fornecido, quanto a defeitos de fabricação e imperfeições, contados a partir do seu 
recebimento definitivo.  

10.2  Durante a vigência da garantia a CONTRATADA deverá efetuar a troca do material 
defeituoso e/ou não aprovado pela Administração, no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da 
notificação se, após o fornecimento, for verificado pela CONTRATANTE, qualquer 
inadequação ou irregularidade. 

10.3  O custo referente a retirada e ao transporte do material, para efeito de garantia, será de 
responsabilidade da CONTRATADA.  
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10.4  O fornecedor deverá providenciar, às suas expensas, o recolhimento do material 
substituído, em até 30 (trinta) dias corridos a contar da notificação.  

10.5 A CONTRATANTE, a seu critério, poderá propor a destinação do material 
eventualmente não recolhido no prazo previsto no item antecedente. 

 

11  DA GESTÃO DO CONTRATO 

11.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução, na forma abaixo:  

11.2 São obrigações da CONTRATADA: 

I Executar o objeto em estrita conformidade com as especificações e condições 
exigidas neste Termo de Referência e no Edital de Licitação ou Aviso de Dispensa de 
Licitação Eletrônica, bem como naquelas resultantes de sua proposta, devendo já estar 
inclusos nos valores propostos todos os custos, impostos, taxas, frete e demais 
encargos pertinentes à formação do preço. 

II Executar o fornecimento dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
cumprindo a legislação em vigor pertinente, as recomendações de boas práticas e as 
normas técnicas. 

III Executar o objeto diretamente, responsabilizando-se integral e exclusivamente 
pela qualidade, apresentação e perfeição do objeto. 

IV Observar e cumprir rigorosamente a legislação que regulamenta a atividade. 

V Executar com perfeição, eficiência e qualidade técnica o objeto, observando o 
prazo máximo estipulado neste Termo de Referência. 

VI Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência razoável dentro do prazo de 
5 (cinco) dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução do 
objeto dentro do prazo previsto, o que não eximirá a CONTRATADA da 
responsabilidade pela inobservância dos prazos, salvo justo motivo comprovado, caso 
fortuito ou força maior. 

VII Manter a CONTRATANTE informada sobre eventuais mudanças de endereço, 
telefone e e-mail. 

VIII Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros 
por atos de dolo ou culpa provenientes da execução do objeto. 

IX Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

X Arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre esta 
contratação, inclusive os fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do 
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contrato, devendo apresentar, sempre que solicitada pelo fiscal do contrato, a 
documentação comprobatória dos recolhimentos devidos. 

XI Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa 
aplicadas por meio de procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento 
de obrigações contratuais. 

XII Acatar as orientações e o gerenciamento dos trabalhos por parte do fiscal do 
contrato designado pela CONTRATANTE. 

XIII Comunicar imediatamente, por intermédio do fiscal do contrato, toda e qualquer 
irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução deste contrato. 

11.3 É vedado à CONTRATADA: 

I. Ter como sócios, gerentes, diretores ou administradores cônjuges, 
companheiros(as) ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, de membros e servidores ocupantes de cargos de direção, chefia ou 
assessoramento do Ministério Público do Trabalho, sob pena de rescisão contratual. 

II. Utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em 
quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de 
visita, anúncios e impressos, sem o consentimento prévio e por escrito da 
CONTRATANTE. 

III. Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem prévia e 
expressa anuência da CONTRATANTE. 

IV. Caucionar ou utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras, sob pena de 
rescisão contratual. 

11.4 São obrigações da CONTRATANTE: 

I Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido, desde que atendidas as 
condições de execução pactuadas e de que inexistam obrigações pendentes. 

II Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 
suas obrigações dentro das normas e condições contratuais. 

III Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a 
ser solicitados pela CONTRATADA. 

IV Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso do representante ou preposto 
da CONTRATADA ao local de reuniões, desde que devidamente identificado e 
acompanhado por representante da CONTRATANTE. 

V Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto. 

VI Emitir o aceite do objeto contratado após a verificação das especificações, 
rejeitando o que não estiver de acordo, por meio de notificação à CONTRATADA. 
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VII Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido. 

VIII Anotar, em registro próprio, todas as intercorrências relacionadas à execução do 
objeto. 

IX Não permitir a execução do objeto em desacordo com as obrigações assumidas. 

X Fazer cumprir as disposições do Termo de Referência. 

XI Manter atualizados os dados dos servidores responsáveis pela fiscalização do 
contrato. 

XII Garantir uma comunicação eficiente com a CONTRATADA. 

11.5 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

11.6 O contrato poderá ser rescindido nos termos do art. 138 da Lei nº 14.133/2021 

 

12 DO RECEBIMENTO 

12.1 A empresa deverá comunicar à Seção de Suprimentos da Procuradoria Geral do 
Trabalho, por meio dos telefones (61) 3314-8829 ou (61) 3314-8542, ou ainda, por intermédio 
do e-mail pgt.almoxarifado@mpt.mp.br, com 2 (dois) dias úteis de antecedência, 
impreterivelmente, a data e o horário previsto para a entrega dos materiais. 

12.2 O material será recebido:  

12.2.1 Provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material 
com as exigências contratuais. 

12.2.2 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório. 

12.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e 
administrativa da CONTRATADA, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios ocultos, nos limites estabelecidos pela 
lei ou pelo contrato. 

12.4 Caso o objeto apresente defeito ou não seja compatível com as especificações 
solicitadas, o fornecedor deverá proceder à sua substituição/reparação no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos. 
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12.5 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato e/ou com as especificações técnicas. 

12.6 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do 
contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta da CONTRATADA. 

12.7    Nos casos em que forem constatadas inconformidades técnicas e/ou em relação à 
capacidade/qualidade fabril do fornecedor, a CONTRATANTE resguarda-se o direito de 
rejeição integral do objeto licitado. 

12.8    O fornecedor deverá providenciar, às suas expensas, o recolhimento do material 
entregue em desconformidade em até 30 (trinta) dias a contar da notificação.  

12.9       A CONTRATANTE, a seu critério, poderá propor a destinação da amostra não aceita 
e eventualmente não recolhida no prazo previsto no item antecedente. 

 

13 DO PAGAMENTO  

13.1 O pagamento à CONTRATADA será efetuado após o recebimento definitivo do 
material, em moeda nacional. O pagamento será efetuado à CONTRATADA mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente discriminada, emitida em nome da Diretoria 
de Administração da Procuradoria Geral do Trabalho, CNPJ nº 26.989.715/0055-03, em até 
10 (dez) dias corridos a contar do recebimento definitivo, desde que não haja fator 
impeditivo por parte da CONTRATADA, mediante depósito bancário na conta corrente 
indicada. 

13.2 Fica a CONTRATADA, quando assim couber, ciente da obrigatoriedade de 
apresentação da Declaração de Opção pelo Simples, obedecendo ao disposto nas Instruções 
Normativas SRF n.º 480/2004, 1.234/2012 e 1540/2015. 

13.3 A declaração deverá ser assinada pelo representante legal da empresa, a ser apresentada 
no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, esclarecendo que a não 
apresentação do documento em questão ocasionará o desconto no pagamento devido às 
empresas do valor referente ao encargo previsto na Lei n.º 9.430/96. 

13.4 Alternativamente, a critério da CONTRATANTE, a comprovação da regularidade de 
inscrição no Regime Especial Unificado, previsto na Lei Complementar nº 123/2006, poderá 
ser substituída por consulta ao portal na internet, na forma do Parecer SEORI/AUDIN-MPU 
Nº 263/2015. 

13.5 A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura exclusivamente através de 
peticionamento no Sistema de Protocolo Administrativo Eletrônico do MPT, disponível no 
endereço https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br. Não serão aceitas Notas Fiscais/Faturas 
protocoladas por outros canais. 

13.6 O pagamento fica condicionado à satisfação de todas as condições estabelecidas no 
contrato e da comprovação de regularidade dos encargos previdenciários, trabalhistas e 
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fiscais, mediante verificação no SICAF, na forma da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 
03/2018 ou, alternativamente, a apresentação de certidões individualizadas, sem prejuízo da 
apuração de responsabilidade pela não manutenção das condições de habilitação. 

13.7 A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura o 
Certificado de Regularidade do FGTS, a certidão específica quanto à inexistência de débito de 
Contribuições Sociais e a Certidão Conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União nos termos da legislação de regência. 

13.8 A liberação da Nota Fiscal/Fatura para pagamento ficará condicionada ao atesto do 
fiscal do contrato, conforme disposto no artigo 140 da Lei n° 14.133/21. 

13.9 Será considerada como data do efetivo pagamento o dia de emissão da ordem bancária 
para pagamento. 

13.10  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso 
gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

13.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONTRATANTE, será calculada, mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438 

          365                                        365 

Em que: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

14  DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

14.1 O fornecedor será selecionado na forma prevista na Lei nº 14.133/2021, com a adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  
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15 DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante possuir as regularidades jurídica, fiscal, 
trabalhista e econômico-financeira na forma do edital, bem assim a qualificação técnica, 
abaixo: 

15.1.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens ou serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

15.1.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
comprovar o fornecimento de, no mínimo, 50 % (cinquenta por cento) do quantitativo 
do item relacionado ou materiais equivalentes, em alinhamento com as diretrizes 
estabelecidas no art. 67 da Lei nº 14.1333/2021. 

15.1.3 Considera-se, para efeito de aferição da equivalência citada no item 
antecedente, a descrição genérica dos itens, não adentrando ao detalhamento técnico 
das especificações. 

15.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

15.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do licitante. 

15.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

16 DA RESERVA DE COTAS PARA ME/EPP 

16.1 Na hipótese de o valor estimado para aquisição do item objeto deste Termo de 
Referência se enquadrar nos limites estabelecidos, a licitação poderá ser destinada 
exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, de 
acordo com a Lei Complementar n° 123/06 e o art. 6 do Decreto 8.538/2015. 

16.2 Diante da necessidade de padronização e especificidade do item, caso seja 
ultrapassado o limite que autoriza a participação exclusiva de microempresa e empresas de 
pequeno porte, não serão estabelecidas cotas específicas para esta finalidade.  
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17 DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

17.1 A estimativa do valor da contratação, realizada pelo segmento responsável pela pesquisa 
de preços, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e 
para os respectivos cálculos, constarão de documento separado e classificado, que integrará 
este Termo de Referência. 

 

18  DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

18.1 As despesas para custeio do objeto previsto no presente Termo correrão à conta dos 
recursos específicos consignados no orçamento do Ministério Público do Trabalho para o 
exercício 2023.  

 

19 DA PROPOSTA DE PREÇOS  

19.1 A proposta deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias e apresentar preços, 
unitário e total, expressos em moeda nacional, já considerando todas as despesas com tributos, 
transportes e demais custos que incidam direta ou indiretamente sobre o preço dos 
produtos/serviços. 

19.2 O preço estabelecido na proposta final será fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses 
previstas em lei. 

19.3 Será desclassificada a proposta elaborada em desacordo com este Termo de 
Referência, que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que contenha preços 
excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços simbólicos ou irrisórios, e ainda, 
vantagens ou preços baseados nas ofertas dos demais licitantes. 

19.4 Não serão consideradas as propostas que impuserem condições diferentes das dispostas 
no edital de licitação, que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento, ou que não atenderem aos requisitos mínimos discriminados no edital. 

 

20 DOS REQUISITOS PARA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

20.1 As partes deverão atender à Lei nº 13.709/18 (LGPD) e observar o disposto 
abaixo: 

I. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

II. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados 
em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 
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13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o repasse 
das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 
legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

III. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 
repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de 
Proteção de Dados. 

IV. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a 
CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 
pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, 
endereços eletrônico e residencial e cópia do documento de identificação. 

V. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 
de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 
legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pela 
CONTRATANTE. 

VI. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, em até 24 
(vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 
pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

20.2 A CONTRATADA, quando do encerramento do contrato, exceto se abrigados 
pelo disposto nos incisos do artigo 16 da LGPD, fica obrigada a eliminar todo os 
dados pessoais obtidos em razão da execução do contrato. A CONTRATANTE 
deverá ser formal e justificadamente comunicada da eventual impossibilidade da 
eliminação de dados pessoais que não se enquadrem na hipótese legal acima 
mencionada. 

 

21 DAS SANÇÕES 

21.1  As sanções aplicáveis na hipótese de inadimplemento serão disciplinadas no Edital ou 
no Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica, em consonância com o previsto nos arts. 155 a 
163 da Lei nº 14.133/2021. 

  

22 DA FISCALIZAÇÃO  

22.1 Serão designados para o acompanhamento e fiscalização do fornecimento objeto do 
presente Termo de Referência, a título de representantes da Procuradoria Geral do Trabalho, 
servidores a serem formalmente indicados, podendo haver a indicação de substitutos, o quais 
deverão zelar pelo atendimento das especificações exigidas e pelo cumprimento dos direitos e 
obrigações estabelecidos, comunicar e sanar as deficiências porventura verificadas na 
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execução do fornecimento, bem como atestar as notas fiscais/faturas quando comprovada a 
correta execução do contrato para fins de pagamento. 

22.2 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a 
responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual, 
tampouco restringe a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à 
integralidade e à correção do fornecimento a que se obrigou, assim como em relação a suas 
consequências e implicações perante terceiros. 

22.2.1 Compete aos fiscais, além de outras atribuições inerentes à natureza do 
fornecimento: 

a) fiscalizar a execução do objeto, de modo a que sejam cumpridas, 
integralmente, as condições assumidas pelos CONTRATANTES. 

b) comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades. 

c) determinar o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos 
verificados, podendo sustar a execução de quaisquer trabalhos, em casos de desacordo 
com o especificado ou por motivo que caracterize a necessidade de tal medida. 

d) sugerir que seja sustado o pagamento das faturas, no caso de inobservância 
pela CONTRATADA das obrigações avençadas. 

22.3 O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação de conformidade do 
objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento das obrigações avençadas. 

22.4  A participação no certame licitatório implica na aceitação, por parte da 
CONTRATADA, de todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a 
serem adotados pela CONTRATANTE. 

Submetemos o presente Termo de Referência à Diretoria de Administração para 
conhecimento e demais procedimentos de aprovação. 

Brasília-DF, 17 de agosto de 2023. 

Rennan Hiago Santana da Rocha 
Chefe da Seção de Suprimentos - Substituto 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PGEA 20.02.0001.0005700/2023-39 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
33.90.30.23 – UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS 

ITEM DESCRIÇÃO UM TAMANHO 
QUANT. 
TOTAL 

FOTO 
ILUSTRATIVA 

01 

Toga de serviço, confeccionada em 
tecido de microfibra, na cor preta, 
com frente dupla, abertura em toda 
extensão frontal e fechamento com 
zíper, costas com sobrecapas, 
mangas franzidas, torçal (cordão e 
pingentes) na cor vermelha. 
Conforme modelo existente na PGT. 

Observações: 
• Apresentar previamente 
amostra do tecido para 
aprovação da administração, 
conforme previsão contida no 
TR. 

UN 

P – 01 
unidade 

7 

 

M – 02 
UNIDADES 

G – 04 
UNIDADES 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

PGEA 20.02.0001.0005700/2023-39 

FOTOS ILUSTRATIVAS 
 

 

 

 

 
Costas com sobrecapas 

 

Zíper na parte frontal 
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Mangas franzidas 

 
 

 

 

 

 

Cordão e pingentes na cor vermelha 

 

Pingentes 
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Anexo II – Modelo de Proposta e Valores Máximos Admitidos  

 Dispensa Eletrônica nº37/2023/PGT/MPT p. 1 de 2 

MINUTA ANEXO II  

 MODELO DE PROPOSTA E VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 37/PGT/MPT  (UASG 200200) 

PGEA 20.02.0001.0005700/2023-39 

 

Item Descrição Qtd 
Valor 

unitário 
Valor total 

1 

Toga de serviço, confeccionada em tecido de microfibra, 

na cor preta, com frente dupla, abertura em toda extensão 

frontal e fechamento com zíper, costas com sobrecapas, 

mangas franzidas, torçal (cordão e pingentes) na cor 

vermelha. Conforme modelo existente na PGT. 

7 R$1.446,63 R$10.126,41  

                                                                                                            Valor total  R$10.126,41 

 

Validade da Proposta: XX/XX/XXXX (mínimo de 90 dias) 

Valor Total da Proposta: R$10.126,41 (dez mil, cento e vinte e seis e quarenta e um centavos) 

 

CNPJ:     E-mail:  

Razão Social: 

Endereço:  

Telefone(s): (  )   Fax: ( ) 

Banco:     Agência:               C/C:    

 

 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

 

1.  Declaro que minha proposta compreende a integralidade dos custos para 

atendimento aos direitos trabalhista assegurados na CF/88, nas leis trabalhistas e nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutos 

vigentes, bem como compreende todos os impostos, taxas, inclusive frete e quaisquer outras 

despesas estão inclusas na presente proposta. 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO-PARESTESCO 

 

2.  Declaro ainda, com fulcro no Art. 4º da Resolução nº 1º/2005 do CNMP, sob as 

penas da lei e para fins de contratação com o Ministério Público do Trabalho/Procuradoria Geral 

do Trabalho, pela Dispensa Eletrônica 37/2023/PGT/MPT, que nos quadros da empresa 

(..................),  CNPJ (...................), inexiste sócio, gerente ou diretor que seja membro ou 

servidor em exercício no Ministério Público do Trabalho, ocupante de cargo de direção no 

mailto:pgt.pregao@mpt.gov.br
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 Dispensa Eletrônica nº37/2023/PGT/MPT p. 2 de 2 

Ministério Público da União, servidor cedido ou colocado à disposição deste Ministério por 

Órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios ou, ainda, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ocupantes de cargos de direção 

ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de 

direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na 

linha hierárquica da área encarregada da licitação do Ministério Público do Trabalho, 

observando-se, no que couber, as restrições relativas à reciprocidade entre os Ministérios 

Públicos ou entre estes e Órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, 

Distrital ou Municipal. 

 

 

 

Local e data 

 

________________________________________________ 

Assinatura e carimbo  

(representante legal da empresa) 

 

mailto:pgt.pregao@mpt.gov.br

